
Medidas provisórias abrem a pauta hoje
PÁGINA 2

Virgílio critica
Lula por usar
jato da Boeing

PÁGINA 7

Renan defende
reforma que

humanize cidade

PÁGINA 6
PÁGINA 3

Agripino: PFL pede
mínimo de R$ 260

Paim tem alternativa
para mudar Previdência

Vice-presidente do Senado leva hoje ao ministro Ricardo Berzoini
sugestões para a reforma em tramitação no Congresso. Nova

proposta baseia-se em debate realizado semana passada no Senado

SINTONIA. Paim se encontra com o vice-presidente José Alencar e defende redução dos juros para assegurar retorno do crescimento

Osenador Paulo Paim vai a au-
diência com o ministro da
Previdência, Ricardo Berzoi-

ni, acompanhado de técnicos do Se-

nado e de setores do Poder Executi-
vo para entregar alternativa à refor-
ma da Previdência. As sugestões fo-
ram recolhidas em debate realizado

semana passada no Senado. Ontem,
Paim esteve com o vice-presidente
José Alencar, que ocupa interina-
mente a Presidência da República.

PÁGINA 3

Ó r g ã o  d e  d i v u l g a ç ã o  d o  S e n a d o  F e d e r a l                                                                A n o  IX –  N º  1.660 –  B r a s í l i a, terça-feira, 18 de dezembro de 2003Ó r g ã o  d e  d i v u l g a ç ã o  d o  S e n a d o  F e d e r a l                                                                  A n o  IX –  N º  1.710 –  B r a s í l i a, terça-feira, 3 de junho de 2003

Senador critica
iniciativas baseadas na
monocultura e afirma
que região precisa de
modelo específico.

Capiberibe
sugere modelo
agroflorestal
para Amazônia

PÁGINA 4

Objetivos são a redução
da volatilidade do capital
estrangeiro no país e a
formação de um fundo de
combate à pobreza.

Serys propõe
taxa para inibir
aplicação de
curto prazo

PÁGINA 5

Conforme o senador,
privatização não gerou
investimentos e a malha
ferroviária brasileira
está se degradando.

Flávio Arns
quer recuperar
ferrovias com a
volta da RFFSA

PÁGINA 8
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Políticas para
deficientes

em discussão
As políticas públicas voltadas

à situação dos deficientes no
Brasil serão debatidas hoje, às
18h, em audiência pública pro-
movida pela Subcomissão Tem-
porária das Pessoas Portadoras
de Necessidades Especiais. Du-
rante o encontro, deverá ser ex-
posta a posição a respeito do as-
sunto do Conselho Nacional
dos Direitos da Pessoa Portado-
ra de Deficiência (Conade).

Foram convidados o presi-
dente do Conade, Adilson Ven-
tura; Lúcia Severo, represen-
tante da Federação Nacional de
Educação e Integração de Sur-
dos; Regina Barata, represen-
tante da Organização Nacional
de Entidades de Deficientes Fí-
sicos; e Lizair de Moraes Gua-
rino, presidente da Federação
Nacional das Sociedades Pes-
talozzi.

Subcomissão
debate apoio a
paciente renal
Para ajudar no trabalho do

Senado em relação à melhoria
da assistência à saúde dos pa-
cientes renais crônicos (em es-
pecial, a questão da assistência
no caso de hemodiálise), a Sub-
comissão Temporária da Saúde
realiza amanhã, às 19h, audi-
ência pública.

Participam da audiência os
representantes da Associação
dos Pacientes Renais Crônicos
e Transplantados do Estado de
Pernambuco, José Carlos de
Queiroga Maciel; da Sociedade
Brasileira de Nefrologia (SBN),
João Egídio Romão Júnior e
Arthur Tavares; e o secretário
de Atenção à Saúde do Minis-
tério da Saúde, Jorge Solla.

Na sessão deliberativa de hoje, que começa às 14h30,  há duas
medidas provisórias: a que dispõe sobre a repactuação e o
alongamento de dívidas oriundas de operações de crédito rural e
a que abre crédito extraordinário, em favor dos Ministérios do
Meio Ambiente, da Defesa e da Integração Nacional. Somente após
a votação das duas propostas é que as demais matérias da ordem
do dia poderão ser examinadas.

Plenário delibera sobre MPs

 A Comissão de Educação,
presidida pelo senador
Osmar Dias (PDT-PR), se
reúne às 11h, para ouvir o

Comissão de Educação recebe ministro
ministro da Ciência e Tecnologia,
Roberto Amaral. Ele expõe as
diretrizes e programas
prioritários da pasta para os

próximos anos. Os senadores
também discutem projeto
sobre a criação de universida-
de em Santa Catarina.

Para debater o tema ” Tráfico e
porte de armas”, a Subcomissão
Permanente de Segurança
Pública se reúne às 18h, com a

Tráfico e porte de armas em debate

A ministra de Minas e Energia, Dilma Rousseff,
fala aos membros da Comissão de Assuntos
Econômicos, a partir das 11h, sobre as políticas
de governo para o refino de petróleo e a
instalação de uma refinaria no Nordeste. Antes
de ouvir a ministra, às 10h, a comissão discute
projeto que autoriza a Petrobras Transportes a
elevar seu limite de endividamento.

Dilma Rousseff na CAE
Às 18h a Subcomissão Temporária das Pessoas
Portadoras de Necessidades Especiais promove
audiência pública para discutir as políticas
públicas voltadas à situação dos deficientes no
Brasil. A pedido do senador Flávio Arns (PT-PR),
Adilson Ventura, presidente do Conselho
Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de
Deficiência (Conade), falará sobre a questão.

Conade faz exposição

NÚMEROS.  Iris de Araújo acha
que bons índices mascaram
a má qualidade do ensino

A senadora Iris de Araújo
(PMDB-GO) defendeu a im-
plantação da escola em tempo
integral em todo o país como
forma de retirar das ruas as cri-
anças pobres e protegê-las das
drogas, da violência, do ócio e
de um futuro de desemprego. A
senadora observou, no entanto,
que a escola em tempo integral
não pode seguir um padrão úni-
co para todo o país, e nem se
transformar em pretexto para
construções faraônicas, “para o
favorecimento de empreiteiros
mal-intencionados”.

Iris de Araújo ressaltou que
existem várias maneiras de se
conseguir a educação em tem-
po integral, desde o modelo da
grande unidade do tipo Ciac,
ao modelo intermediário de
Brasília, com escolas-classe e
escolas-parque, até pequenas
unidades, à semelhança de vá-
rias escolas-modelo que exis-
tem no setor privado.

A senadora chamou a aten-
ção para o fato de que a educa-
ção é uma das principais armas
para o combate às mazelas so-
ciais, à má distribuição de ren-
da e à criminalidade, e desta-
cou sua importância para a re-
cuperação da dignidade por
parte do povo brasileiro.

Iris de Araújo disse que, em-
bora os dados do setor indi-
quem redução considerável da
evasão escolar e aumento no
número de crianças matricula-
das, os resultados dessa melho-
ra não se fizeram sentir. A qua-
lidade do ensino é ruim, disse
a senadora, e mais da metade
das crianças que concluem a 4ª
série do ensino fundamental
apresentam rendimento “críti-
co” ou “muito crítico”.

Apartearam Iris de Araújo os
senadores Eurípedes Camargo
(PT-DF) e João Capiberibe
(PSB-AP).

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp
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Os presidentes do Senado, José
Sarney, e do Tribunal de Contas da
União, ministro Valmir Campelo,
assinam hoje acordo de cooperação
técnica, científica e cultural entre o

Senado assina convênio com TCU
TCU e o Instituto Legislativo Brasileiro
(ILB), órgão executivo da Universidade
do Legislativo Brasileiro (Unilegis).
A assinatura será às 12h, no
edifício-sede do tribunal.

No auditório do Interlegis, a partir das
15h, ocorrerá, por meio de
videoconferência, a reunião da
Comissão Mista de  Orçamento (CMO),
com a presença do ministro do
Planejamento, Guido Mantega (foto).

Guido Mantega em videoconferência

presença do coronel Maurizil Otho
Neves Gonzaga, representante do
Ministério da Defesa. Participam
também  da audiência pública os

comandantes das três Forças
Militares e o diretor-geral do
Departamento de Polícia
Federal, Paulo Lacerda.

Serão discutidos com as assembléias
legislativas e a Câmara Legislativa do
Distrito Federal o Plano Plurianual
(2004-2007) e o orçamento
participativo para 2004. Roberto
Saturnino (PT-RJ) coordena o encontro.

Iris defende
escola em

tempo integral
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O vice-presidente do Senado,
Paulo Paim (PT-RS), anunciou
que vai se reunir hoje com o mi-
nistro da Previdência Social, Ri-
cardo Berzoini, para discutir
uma proposta alternativa para
a reforma previdenciária.
Acompanhado de técnicos do
Senado e de setores do Executi-
vo, Paim vai entregar ao minis-
tro sugestões elaboradas em de-
bate realizado no Senado na se-
mana passada. Ele manifestou
sua satisfação com o espaço de
diálogo aberto pelo governo.

Paulo Paim também relatou
encontro que teve ontem com
o presidente da República em
exercício, José Alencar, em que
debateram o aumento nos índi-

No exercício da Presidência
do Senado, o senador Paulo
Paim esteve ontem com o pre-
sidente em exercício da Repú-
blica, José Alencar, a quem
apresentou três projetos de sua
autoria que aguardam votação
no Legislativo: o Estatuto do
Idoso, o Estatuto do Portador
de Necessidades Especiais e o
Estatuto da Igualdade Racial e
Social.

– Acredito que são três gran-
des contribuições para a soci-
edade brasileira – afirmou José
Alencar, ao manifestar seu
apoio aos projetos, que, de
acordo com Paim, devem be-

O senador Luiz Otávio (PMDB-PA)
lamentou ontem que nada tenha
mudado no Morro do Alemão um
ano depois do assassinato, por tra-
ficantes, do jornalista Tim Lopes, da
TV Globo, apesar das promessas do
governo do estado e da prefeitura
do Rio de Janeiro.

– Prometeram todo tipo de ação,
inclusive social, para resgatar o Mor-
ro do Alemão do crime organizado.
Depois que descobriram as ossadas
do jornalista e de dezenas de pes-
soas e prenderam os executores do

Ao lembrar que nos próximos
dias o Senado deverá se pro-
nunciar sobre a medida provi-
sória, já aprovada na Câmara,
que aumentou o salário míni-
mo para R$ 240, o senador José
Agripino (PFL-RN) informou
ontem que seu partido proporá
que o aumento seja ampliado
para R$ 260. Ele acrescentou
que buscará uma parceria com
o PT para tentar garantir esse
ganho de R$ 20 no salário míni-
mo proposto pelo governo fede-
ral, reeditando acordo feito en-
tre os partidos em 2001 que
viabilizou uma majoração real
de 11% no salário mínimo.

– Acredito que o combate à
pobreza se faz elevando o nível
de renda das camadas mais
pobres da população. Coeren-
te com posições assumidas no
passado, nosso partido vai
apresentar a proposta de um
salário mínimo de R$ 260 – afir-
mou José Agripino.

O senador também registrou
a proposta apresentada pelo
presidente Lula da Silva, em
Evian, na França, na reunião
ampliada da cúpula do G-8 (os
sete países mais ricos do mun-
do, a Rússia e 12 países convi-
dados), de taxar o comércio in-
ternacional de armas para
combater a pobreza e investir
em infra-estrutura dos países
mais pobres e em desenvolvi-
mento.

Segundo José Agripino, a su-
gestão de Lula é perfeita do
ponto de vista do marketing
político, mas deixa a desejar em
eficácia. O senador lembrou
que uma proposta mais ampla,
a taxa Tobin, vem sendo deba-
tida há anos. A taxa Tobin pre-
vê a cobrança de um imposto
nas operações financeiras rea-
lizadas entre os países mais ri-
cos do mundo. Esse percentual,
que está sendo discutido até
hoje, seria revertido para com-
bater a pobreza.

Paim discute alternativa
à reforma previdenciária

ces de desemprego em todo o
país e as altas taxas de juros. Ele
perguntou a Alencar sobre o
que seria preciso fazer para o
país voltar a crescer e gerar mais
empregos. Segundo o senador,
o vice-presidente apontou a
queda nas taxas de juros como

o fator principal.
– O presidente Lula

também quer isso. Ne-
nhum investidor vai
aplicar seu dinheiro
num negócio que leva
dez anos para dar retor-
no, quando tem aplica-
ções que dão rendi-
mento imediato. Os
banqueiros é que estão
tendo o grande lucro.
Nós vamos investir na
produção e no empre-
go. Não ficaremos seis
anos com uma taxa de
juros maluca como essa
– afirmou.

Em aparte, o sena-
dor Roberto Satur-

nino (PT-RJ) considerou "ina-
ceitáveis" as críticas de senado-
res que apoiavam o governo
Fernando Henrique Cardoso e
sua política econômica. “Um
governo se completa aos qua-
tro anos e não no quarto mês”,
sustentou.

neficiar cerca de 50 milhões de
pessoas no Brasil.

Alencar destacou que está
disposto a colaborar para que
a base governista chegue a um
denominador comum em rela-
ção às reformas que tramitam
no Congresso, manifestando
também seu desejo de que os
parlamentares que se insurgem
contra essas reformas não se-
jam punidos.

Outro assunto abordado pe-
los dois foi o desemprego. Paim
disse que via com muita preo-
cupação os números que estão
sendo divulgados e que apura-
ram, por exemplo, que a taxa de

desemprego na população eco-
nomicamente ativa atingiu
23% em Brasília e 20,3% em São
Paulo.

Para Paulo Paim, as taxas de
juros têm colaborado para o
crescente desemprego no país.
Concordando com o senador,
José Alencar enfatizou não ter
dúvida de que, "se as taxas de
juros não caírem, o país vai pa-
rar". Alencar disse ainda que a
decisão de baixar os juros é po-
lítica, e não técnica, e observou
que um terço de tudo que é ar-
recadado de tributos no Brasil,
hoje, acaba sendo perdido de-
vido às altas taxas de juros.

PFL quer mínimo
de R$ 260, diz
José Agripino

COERÊNCIA. Agripino quer
repetir acordo com o PT que
elevou salário mínimo em 2001

José Alencar recebe propostas de estatutos

Para Luiz Otávio, Morro
do Alemão foi esquecido

O senador Garibaldi Alves Fi-
lho (PMDB-RN) disse ontem
que o Brasil está perdendo uma
guerra, "uma guerra absurda",
que todos pensavam que já es-
tava ganha: a da violência no
trânsito. Segundo o senador, 20
mil brasileiros morrem  no trân-
sito anualmente, o que signifi-
ca dois mortos por hora. Ele
lembrou que o Código de Trân-
sito Brasileiro é novo, e quando
aprovado deu a impressão de
que seria a solução – principal-
mente por causa das pesadas
punições, com perda de cartei-
ra e prisão de até três anos.

– Os fatos se impõem e estão
derrotando o código, derrotan-
do a sociedade brasileira – la-
mentou o senador.

Garibaldi proporá à Subco-
missão de Segurança Pública do
Senado que as infrações sejam
punidas com a doação de ces-
tas básicas e trabalhos comuni-
tários em áreas carentes.

Garibaldi: Brasil
perde a guerra

do trânsito

Senador tem encontro
com ministro Ricardo
Berzoini para levar
sugestões colhidas
em debate no Senado

JUROS.  Paim disse que presidente Lula
quer investir na produção e no emprego

GUERRA. Luiz Otávio acha
que estado do Rio de Janeiro
perde luta contra o crime

crime, a polícia saiu de lá. A única
coisa que sobrou é a construção de
uma creche – criticou o senador.

Autor de uma proposta de plebis-
cito para transformar a cidade do
Rio em território federal (com nova
polícia), Luiz Otávio pediu ao Con-
gresso medidas concretas para aju-
dar os cariocas no combate ao cri-
me organizado.

– O estado do Rio não existe para
enfrentar o crime organizado. Tudo
que o jornalista Tim Lopes denun-
ciou continua do mesmo jeito: tráfi-

co, prostituição, delinqüência juve-
nil. Se não houver intervenção fede-
ral, o crime vai ganhar a batalha –
afirmou o senador.

O senador Reginaldo Duarte
(PSDB-CE) pediu a inserção,
nos Anais do Senado, dos arti-
gos “A euforia é fogo de palha”,
do deputado Alberto Goldman
(PSDB-SP), e “O importante é
crescer”, do senador Eduardo
Siqueira Campos (PSDB-TO),
publicados no jornal O Globo.
Na opinião do senador, os arti-
gos servem de alerta ao gover-
no federal.

Alberto Goldman afirma em
seu artigo que, ao se aliar com
o PMDB e o PFL, o governo Lula
conseguiu uma ampla aliança,
mas pouca afinidade em ter-
mos de programa de governo.
Já o senador também citou a
"mudança de opinião" do PT,
para salientar que, quando o
assunto é crescimento econô-
mico, o problema está na inér-
cia do partido no governo.

Reginaldo pede
transcrição de

dois artigos

MULTAS. Garibaldi proporá
pagamento em cesta básica
e trabalho comunitário
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Aelton destaca
plano para

açúcar e álcool

Capiberibe: Amazônia não
deve adotar monocultura

DESENVOLVIMENTO. João
Capiberibe adverte que região
necessita de modelo específico

Senador lamenta o
que está sendo feito
em assentamentos do
Incra e defende
modelo agroflorestal

O modelo agrícola adotado
em assentamentos na Amazô-
nia é a reprodução passiva de
pacotes tecnológicos monocul-
turais desvinculados das po-
tencialidades locais. O alerta foi
feito ontem pelo senador João
Capiberibe (PSB-AP), que rela-
tou a visita a dois assentamen-
tos do Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária
(Incra).

– É preciso um modelo agro-
florestal com adensamento da
cadeia produtiva na comunida-
de – sugeriu.

Capiberibe disse que o resul-
tado da adoção de modelos
inadequados à região é a devas-
tação ambiental, sem contra-
partida produtiva e com o agra-

nômicos pífios. Vamos colocar
em prática projeto para desen-
volvimento sustentável da
Amazônia, mobilizar a Em-
brapa (Empresa Brasileira de
Pesquisa Agropecuária), o Basa
(Banco da Amazônia), todas as
instituições públicas, para im-
plantar programa fundamen-
tado naquilo que estamos ap-
tos a produzir – frisou.

Em aparte, o senador Papa-
léo Paes (PMDB-AP) chamou
atenção para o fracasso do
modelo de assentamento im-
plantado pelo Incra. A senado-
ra Fátima Cleide (PT-RO) disse
que o governo está disposto a
discutir um modelo alternativo
de desenvolvimento para a re-
gião. Exemplo disso, afirmou,
são as visitas que responsáveis
por políticas públicas têm fei-
to à região.

– As coisas estão mudando e
há disposição para o diálogo e
para promover política pública
participativa – declarou a sena-
dora.

O senador Aelton Freitas (PL-
MG) apresentou em Plenário
ontem detalhes do Plano de
Metas e de Investimentos do
setor sucroalcooleiro para o pe-
ríodo de 2003 a 2007, que pre-
vê investimentos da ordem de
U$ 212 milhões na expansão e
instalação de novas indústrias.
A expectativa é de geração de
21 mil empregos no campo.
Para o senador, esse é um
exemplo da colaboração que o
setor pode dar ao desenvolvi-
mento.

– Não se pode falar em com-
bate à fome e em geração de
empregos sem estabelecer as
condições mínimas para a re-
tomada do crescimento econô-
mico. Desenvolver o agrone-
gócio é o caminho mais curto
para isso – observou.

Aelton informou que o setor
já emprega 1,5 milhão de pes-
soas, ajudando a reduzir o
êxodo rural. Ele ainda chamou
atenção para as vantagens dos
investimentos no setor sucro-
alcooleiro em relação aos de-
mais segmentos da economia,
no que diz respeito à geração
de empregos.

– Uma única unidade que se
instala pode gerar centenas de
empregos a um custo vinte ve-
zes inferior ao que se gasta para
criar um único posto de traba-
lho na indústria petroquímica,
por exemplo – frisou o senador,
acrescentando que as lavouras
canavieiras são regulamenta-
das por legislação trabalhista
específica.

vamento da miséria. A solução,
acrescentou, é utilizar o conhe-
cimento tecnológico do país na
formulação de um modelo es-
pecífico para a Amazônia.

– Vamos implantar um mo-
delo baseado na agrofloresta.
Modelos baseados na mono-
cultura, numa região como a
Amazônia, dão resultados eco-

Fátima rejeita limitação de reservas ambientais
A senadora Fátima Cleide

(PT-RO) informou ao Plenário
que entidades indígenas inici-
aram no dia de ontem, coinci-
dindo com a abertura da sema-
na do meio ambiente, movi-
mento contra a proposta de
emenda constitucional (PEC)
do senador Mozarildo Ca-
valcanti (PPS-RR) que limita as
terras ocupadas por índios e as
reservas ambientais ao máxi-
mo de 50% do tamanho de
cada estado.

A campanha, explicou, é di-
rigida aos senadores, que estão
para votar a emenda constitu-
cional, a qual também determi-
na que os processos de demar-
cação de terras indígenas se-
jam examinados pelo Senado.
Ela já se manifestou contra o
projeto em outras ocasiões.

Fátima Cleide questiona

POTENCIAL. Conforme Aelton
Freitas, está prevista geração de
21 mil empregos no campo

qualquer tentativa de redução
de reservas socioambientais e
critica quem diz que existem
hoje no Brasil "apenas" 400 mil
índios ocupando 12% do terri-
tório nacional.

A senadora por Rondônia ob-
serva que eles já foram mi-
lhões, em mais de mil diferen-
tes culturas, mas acabaram re-

duzidos pelo mesmo "modelo
de desenvolvimento que tem
reproduzido extermínio, polui-
ção e escassez por quase toda
a superfície da terra".

Nesse modelo, acentuou a
senadora, a maior parte da Hu-
manidade parece viver sob
uma "espécie de delinqüência
global", consumindo desenfre-
adamente todos os recursos
naturais.

Fátima Cleide observou que
as áreas remanescentes não se-
rão suficientes para abastecer
um mundo "acometido por in-
sustentáveis padrões de produ-
ção e consumo". Por isso, en-
tende ser dever da sociedade
preservar as áreas ainda não
exploradas pelo "modelo de ex-
termínio, poluição e escassez"
adotado pelos europeus que
aqui chegaram há 500 anos.

Jucá cobra do governo verbas para reforma agrária
O senador Romero Jucá (PMDB-
RR) cobrou do governo o
descontingenciamento das verbas
orçamentárias para a reforma
agrária e para o Ministério do
Desenvolvimento Agrário. O
assunto tem que ser tratado
seriamente, afirmou, dizendo que

a situação é grave e que, no final
de semana, conforme o jornal O
Estado de S. Paulo, o Movimento
dos Trabalhadores Rurais Sem
Terra invadiu uma fazenda da
Empresa Brasileira de Pesquisa
Agropecuária (Embrapa) no
Paraná.

Jucá condenou a invasão,
lembrando que a Embrapa é um
centro importantíssimo de
pesquisas e que teve o papel
exaltado no Senado, sexta-feira da
semana passada, em discurso
pronunciado pelo senador Marco
Maciel (PFL-PE).

– A questão agrária não está
sendo tratada com a seriedade
que merece. É preciso dotar o
Incra e o ministro Miguel
Rossetto dos instrumentos
necessários para prosseguir com
a reforma nos níveis do governo
anterior –  disse Jucá.

RISCO. Para Fátima Cleide, parte
do mundo vive num "modelo de
extermínio, poluição e escassez"

Simon quer
fixar soberania

sobre região

Encontra-se na Comissão de
Educação para ser apreciado
em caráter terminativo (só vai
a Plenário se houver recurso)
projeto do senador Pedro
Simon (PMDB-RS) instituindo
2004 como o Ano de Defesa da
Soberania Nacional sobre a
Amazônia Brasileira. A propos-
ta também autoriza o Poder
Executivo a emitir selo come-
morativo.

Conforme Simon, “sempre
cobiçada e vista como reserva
mundial de água doce e oxi-
gênio que os brasileiros não
sabem conservar”, a Amazônia
foi e é referida, inclusive por
chefes de Estado, como “patri-
mônio da Humanidade”, terri-
tório sobre o qual deve ser per-
mitida ao Brasil apenas a sobe-
rania restrita.

Personalidades como Al Go-
re, dos Estados Unidos, John
Major e Margaret Thatcher, da
Inglaterra, Mikhail Gorbachev,
da Rússia, François Miterrand
e Jacques Chirac, da França, já
defenderam essa tese, disse o
senador. Eles consideram que
a região deve ser colocada sob
a administração da Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU).

Quanto ao selo comemorati-
vo, o projeto prevê concurso
nacional para escolher um de-
senho que destaque a Amazô-
nia e suas riquezas naturais, e
que não implique apenas uma
bonita paisagem, observa
Pedro Simon, mas aponte para
um futuro de desenvolvimen-
to sustentado.

PROTEÇÃO. Simon sugere
Ano de Defesa da Soberania
Nacional sobre a Amazônia
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Serys apresentará projeto para
instituir a Taxa Tobin no Brasil

Se aprovado, o tributo
deve ser aplicado
sobre a movimentação
internacional de
capitais

A senadora Serys Slhessa-
renko (PT-MT) anunciou que
apresentará projeto de lei regu-
lamentando a adoção, pelo Bra-
sil, da Taxa Tobin, tributo apli-
cado sobre a movimentação in-
ternacional de capitais. A sena-
dora pretende que percentual
reduzido seja cobrado sobre
cada unidade monetária que
atravessar as fronteiras brasilei-
ras. O objetivo é desestimular a
volatilidade do capital não pro-
dutivo e, com os recursos arre-
cadados, formar um fundo so-
cial de combate à pobreza.

– Esse é um mecanismo que

vem sendo discutido há déca-
das, mas que se tornou mais
atual em vista das crises finan-
ceiras, em vários países, pro-
vocadas pelos capitais que se
movimentam com excessiva
facilidade e nervosismo, ao to-

que de uma tecla de com-
putador – ressaltou Serys.

Mesmo registrando que a
taxa é defendida como me-
dida a ser tomada simulta-
neamente por todos os pa-
íses, a senadora afirmou es-
tar convicta de que sua
adoção é viável e útil no
Brasil, cuja economia tem
grande dimensão e desfru-
ta de bom conceito interna-
cional após a eleição do
presidente Luiz Inácio Lula
da Silva.

Visita
Serys Slhessarenko tam-

bém destacou a visita que o
presidente Lula fará a Mato
Grosso na próxima sexta-feira.
Ela comentou que será uma
oportunidade de reiterar ao
presidente da República a ne-
cessidade de ser dada auto-
rização para a continuidade

das obras da Ferronorte (que
liga os estados de Mato Gros-
so, Mato Grosso do Sul e São
Paulo), para que ela prossiga
até Rondonópolis e Cuiabá.
Atualmente a ferrovia vai até o
município de Alto Taquari.

O trabalho do ex-deputado
federal e ex-senador Vicente
Vuolo em favor da ferrovia foi
destacado pela senadora. Ela
lembrou que foi por causa da
luta de Vuolo que o projeto da
Ferronorte pôde ser executado.
Serys manifestou confiança de
que Lula trabalhará para a au-
torização das obras.

Um outro assunto abordado
pela senadora mato-grossense
foi a passagem do Dia da Im-
prensa, transcorrido no último
domingo. Ela parabenizou os
profissionais do jornalismo e
elogiou o trabalho da impren-
sa brasileira.

ESPECULAÇÃO. Conforme Serys, a
taxa desestimularia a volatilidade
do capital não produtivo

O senador Roberto Satur-
nino (PT-RJ) elogiou ontem a
atuação do presidente Luiz
Inácio Lula da Silva no exte-
rior. Ele ressaltou a forma co-
mo Lula foi recebido no en-
contro do G-8 (que reuniu na
França os sete países mais ri-
cos do mundo, a Rússia e 12
países convidados), a manei-
ra como suas propostas têm
sido acolhidas e a importân-
cia para o Brasil do desempe-
nho do presidente Lula no ex-
terior.

– Noto até uma certa inve-
ja dos seguidores do ex-pre-
sidente Fernando Henrique
Cardoso, que era muito ho-
menageado, recebia títulos
de doutor honoris causa, mas
nunca atingiu o nível de res-
peito obtido por Lula  – disse
Saturnino.

O senador fluminense elo-
giou as duas propostas de ar-
recadação de fundos para o
combate à miséria, com a ta-
xação das operações finan-
ceiras internacionais ou do
comércio internacional de
armamento. Saturnino tam-
bém elogiou o vice-presiden-
te José Alencar por suas críti-
cas às altas taxas de juros no
Brasil.

– O vice-presidente tem
sido muito coerente em suas
críticas, e eu tenho a certeza

Saturnino elogia atuação
de Lula no exterior

de que na próxima reunião
do Comitê de Política Mone-
tária (Copom) haverá redu-
ção considerável nos juros.

Saturnino acrescentou que
o governo Lula não pode ser
responsabilizado pelo au-
mento do número de desem-
pregados de 4 milhões para
12 milhões em menos de seis
meses de governo.

Cassação
O senador informou ao Ple-

nário que o procurador-geral
da República acolheu recur-
so contra a diplomação do
governador do Distrito Fede-
ral, Joaquim Roriz. Segundo
disse, foi pedida ao Tribunal
Superior Eleitoral (TSE) a cas-
sação do mandato do gover-
nador e da vice, Maria de
Lourdes Abadia.

CONTROLE. Saturnino defende
a taxação das operações
financeiras internacionais

A concentração da proprie-
dade dos veículos de comuni-
cação foi o principal tema da
reunião de ontem no Conselho
de Comunicação Social. O as-
sunto foi abordado em exposi-
ção de Guilherme Canela, pes-
quisador da Universidade de
Brasília (UnB), e provocou di-
vergências entre os conselhei-
ros. Ele disse que a concentra-
ção – em algumas regiões, jor-
nais e emissoras de rádio e te-
levisão são controlados por um
único empresário – impede a
diversidade de opiniões.

Para Roberto Wagner, repre-
sentante das emissoras de te-
levisão, não há concentração, e
a tendência é diminuir a regu-
lação sobre a mídia.

Representante da sociedade
civil, o jornalista Carlos Chagas
discordou e defendeu a adoção
de legislação que imponha li-
mites à concentração.

O conselho também ouviu o
diretor comercial da Brasil
Telecom, Edmond Santiago, a
respeito de novas tecnologias
que permitem a transmissão de
vídeo por meio da telefonia.

Conselho discute
concentração

na mídia

João Alberto:
instituição
em Bacabal

O senador Jo-
ão Alberto Sou-
za (PMDB-MA)
propôs a cria-
ção da Univer-
sidade Federal
de Bacabal, no
M a r a n h ã o . O
projeto tramita
na Comissão de Educação em
caráter terminativo. Se aprova-
do, seguirá para a Câmara dos
Deputados, a não ser que pelo
menos nove senadores apre-
sentem recurso para exame da
proposta em Plenário.

João Alberto explica que uma
instituição de ensino superior
gratuito e de qualidade em
Bacabal atenderia aos jovens
que já trabalham e desejam dar
continuidade aos seus estudos,
mas não dispõem de recursos
para pagar a mensalidade de
uma faculdade particular.

Além disso, o senador desta-
ca que uma qualificação profis-
sional que gere conhecimento
e inovação tecnológica ajuda-
ria Bacabal a se desenvolver e
a oferecer melhor qualidade de
vida à sua população.

João Alberto
propõe criação

de universidade

O senador Eduardo Suplicy
(PT-SP) parabenizou, em carta
aberta, o alto comissário das
Nações Unidas para Direitos
Humanos, Sérgio Vieira de
Mello, pela sua nomeação co-
mo representante especial da
Organização das Nações Uni-
das (ONU) para o Iraque. Na
mensagem, o parlamentar
convida o diplomata a falar na
Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional (CRE)
sobre a sua missão.

Na carta, Suplicy pede ao co-
missário atenção ao desenvol-
vimento das formas de distri-
buição das riquezas do Iraque,
sugerindo que Vieira de Mello
proponha à ONU a adoção, na
região, de um método de siste-
mas de dividendos sobre a ex-
ploração do petróleo já utiliza-
do no Alasca, o Fundo Perma-
nente do Alasca.

Surgida no início dos anos
60, explica o senador, a idéia
partiu do prefeito de uma pe-
quena vila de pescadores de
Bristol Bay, no Alasca, que de-
terminava a criação de um im-
posto de 3% sobre o valor da
pesca, para criar um fundo que
pertenceria a todos. Em 1976,
acrescenta, a assembléia esta-
dual estendeu a medida ao pe-
tróleo e a outros recursos na-
turais não renováveis, desti-
nando ao fundo 50% dos royal-

Suplicy aplaude brasileiro
nomeado para o Iraque

ties gerados pela exploração.
Suplicy diz ainda que, de

1980 até agora, o patrimônio
líquido do fundo aumentou de
US$ 1 bilhão para US$ 25 bi-
lhões. Na última década, en-
quanto a renda média das fa-
mílias mais pobres dos Estados
Unidos cresceu 12% e a das fa-
mílias mais ricas cresceu 26%,
no Alasca a renda média das
famílias mais pobres cresceu
28%, enquanto que a das famí-
lias mais ricas cresceu 7%.

“Este é um exemplo para to-
das as nações do mundo e é
especialmente válido para paí-
ses como o Brasil e África do
Sul, que têm grande necessida-
de de erradicar a pobreza e
melhorar a distribuição de ren-
da em direção a melhor justiça
social”, finaliza o senador.

MISSÃO. Suplicy convidou
o diplomata Sérgio Vieira
de Mello a falar na CRE

��
���

��
���

	
�
��


�

��
��

���
��

��
��

��
���

��
���

	
�
��


�

��
�
�

��
���

��
�



6 Brasília, terça-feira, 3 de junho de 2003

Renan propõe debate
sobre reforma urbana

ADVERTÊNCIA. Esgotos urbanos
poluem o ambiente e causam
doenças, adverte Renan

Senador alerta para o
problema da exclusão
social e defende
investimentos em
moradia e saneamento

O senador Renan Calheiros
(PMDB-AL) propôs ontem o
início da discussão de uma re-
forma urbana, “que torne as ci-
dades mais humanas, comba-
ta a exclusão social e viabilize
políticas públicas” de emprego
e renda, transporte, habitação
e saneamento básico.

Com base em dados do Atlas
de Exclusão Social no Brasil,
produzido pelo Conselho Regi-
onal de Economia de São Pau-
lo, o senador disse que a exclu-
são cresceu nos últimos 20
anos, especialmente nos esta-
dos do Nordeste. Para ele, a in-
segurança em relação ao crime
organizado seria um dos sinto-
mas do problema.

nado apenas dois contratos de
financiamento para sanea-
mento com recursos do FGTS,
no valor  de R$ 53 milhões, sen-
do que está previsto R$ 1,4 bi-
lhão para este ano – afirmou.

Renan disse que os esgotos
urbanos são a principal fonte
poluidora dos recursos hídricos
e o atendimento médico decor-
rente da inadequada distribui-
ção da água e coleta de esgotos
absorve grande parte dos re-
cursos públicos. Ele advertiu
que, desde a implantação do
Plano Nacional de Saneamen-
to, na década de 70, as autori-
dades não se debruçam sobre
o assunto.

O senador defendeu a libera-
ção de recursos contingencia-
dos e disse que o quadro só co-
meçará a mudar quando o mi-
nistro das Cidades, Olívio
Dutra, enviar ao Congresso
Nacional uma nova proposta
de política nacional de sanea-
mento.

Dentre as questões relativas
a uma reforma urbana, Renan
destacou o saneamento básico.
Ele lembrou que, na reunião
ministerial do último dia 20 de
maio, o presidente da Repúbli-
ca cobrou da área econômica a
liberação de recursos para fi-
nanciar obras do setor.

– Na véspera, o jornal Valor
Econômico revelou que a Caixa
Econômica Federal havia assi-

Licitações deverão ser divulgadas na Internet

Mozarildo
destaca artigo

de Agaciel Maia

O Plenário do Senado apro-
vou projeto que obriga órgãos
públicos federais, estaduais e
municipais, inclusive autarqui-
as e fundações, a divulgar pela
Internet dados sobre licitações
em andamento e, depois, deta-
lhes das propostas vencedoras,
inclusive os nomes dos sócios
das empresas. Proveniente da
Câmara, a proposta foi apre-
sentada pelo senador Aloizio
Mercadante (PT-SP) quando
este era deputado federal.

A matéria terá que ser exami-
nada novamente pela Câmara,
uma vez que foi alterada no Se-
nado. O projeto recebeu na Co-
missão de Constituição, Justiça
e Cidadania (CCJ) alterações do
relator, senador Jefferson Péres
(PDT-AM), para adaptá-lo às
mudanças constitucionais fei-

tas em 1998 sobre as licitações
públicas. Pelas mudanças, em-
presas públicas e sociedades de
economia mista e suas subsidi-
árias terão um regulamento es-
pecífico para licitações.

O projeto ainda terá uma vo-
tação suplementar no Senado.
A proposta determina que o

Executivo regulamentará a
apresentação das informações
sobre licitações que devem en-
trar na Internet. Até que seja
aprovada legislação específica
para empresas públicas, ainda
de acordo com o projeto, elas
terão de seguir as normas edi-
tadas pelo Executivo. O objeti-
vo dessa divulgação é o de tor-
nar mais transparentes as lici-
tações para execução de servi-
ços e para compra de bens.

Os governos estaduais cria-
rão uma página na Internet
para divulgação, mediante
convênio, das informações re-
lativas às licitações dos muni-
cípios com menos de 100 mil
habitantes que não disponham
de recursos técnicos ou dinhei-
ro para ter suas próprias pági-
nas eletrônicas.

TRANSPARÊNCIA. Projeto de
Mercadante visa aperfeiçoar
gestão de recursos públicos

O senador Mozarildo Caval-
canti (PPS-RR) elogiou artigo
do diretor-geral do Senado,
Agaciel Maia, publicado no jor-
nal Correio Braziliense, sobre o
papel do Senado Federal, em
que o diretor da Casa afirma
que “não há nenhuma institui-
ção nacional que reflita tanto
as características sociológicas
de uma nação quanto o Poder
Legislativo”.

Mozarildo lembrou a história
do Senado, afirmando que a
instituição “nunca se absteve
dos deveres de representação,
legislação, fiscalização e legiti-
mação do sistema político”.

FUNÇÃO HISTÓRICA. Senado
sempre atuou na legitimação
política, lembrou Mozarildo

O senador Valmir Amaral
(PMDB-DF) elogiou o ministro
da Cultura, Gilberto Gil, pela
intenção de recriar o Instituto
Nacional do Livro (INL), extin-
to no governo Collor. “A inicia-
tiva permitirá a correção de um
dos grandes equívocos cometi-
dos contra a cultura do país. O
Ministério da Cultura foi uma
das maiores vítimas do des-
monte do Estado”, afirmou.

Valmir Amaral assinalou que
o órgão sempre viveu com es-
cassez de recursos, “já que os
tecnocratas jamais considera-
ram o livro como produto es-
sencial”.

EQUÍVOCO. Para Valmir Amaral,
o Ministério da Cultura foi
vítima do desmonte do Estado

Valmir Amaral
elogia decisão
de recriar INL

Programa de
saúde erra, diz

Mão Santa

O senador Mão Santa
(PMDB-PI) classificou como
“um equívoco” o programa
Saúde da Família, criado em
1994 pelo Ministério da Saúde.
Segundo disse ontem o sena-
dor, enquanto o Sistema Úni-
co de Saúde (SUS) está sendo
sucateado, o Saúde da Família
tem oferecido tantos atrativos
aos prefeitos que o número de
equipes ligadas ao programa
cresceu, em nove anos, de 328
para 17 mil. Os salários ofere-
cidos aos médicos são superi-
ores aos pagos pelo SUS, ape-
sar do vínculo de trabalho pre-
cário, explicou.

– Como se sabe, a grande
maioria desses profissionais é
contratada, em caráter precá-
rio, por prefeituras e, pior, or-
ganizações não-governamen-
tais às quais o poder público
repassa recursos para remu-
nerá-los. A implantação do
programa Saúde da Família
tem ignorado o papel impor-
tante que as entidades médicas
podem e devem desempenhar
na condição de parceiras natu-
rais para a qualificação requeri-
da das políticas públicas adota-
das no país.

O senador afirmou que os
principais equívocos do pro-
grama são a confusão doutri-
nária no tocante ao seu signifi-
cado; precariedade do vínculo
de trabalho dos profissionais;
excessiva simplificação da
atenção primária; atuação
concorrencial com as unidades
de saúde do SUS e o pouco ri-
gor nos critérios de admissão
de profissionais médicos.

Segundo Mão Santa, o pro-
grama deveria ser uma força
auxiliar ao SUS, mas hoje está
substituindo as unidades de
saúde em funcionamento.
Além disso, a simplificação está
deixando de levar a especiali-
zação médica a quem precisa.
“A Inglaterra fugiu desse pro-
grama porque viu um retroces-
so na área da pediatria”, disse.

COMPETIÇÃO. Conforme
Mão Santa, Saúde da
Família prejudica o SUS

Estatuto da Cidade regulamenta ocupação

A reforma dos espaços urbanos nas cidades brasileiras foi uma das preocupações que norteou a aprova-
ção, em 2001, da Lei nº 10.257, mais conhecida como Estatuto da Cidade. A lei fixa normas gerais em
relação a uma série de instrumentos urbanos, como controle e uso do solo, cobrança de Imposto Predi-

al e Territorial Urbano (IPTU) progressivo para áreas ociosas, zoneamento ambiental das cidades e saneamen-
to básico, entre outras questões.

O estatuto veio regulamentar os artigos 182 e 183 da Constituição, que tratam da política urbana. Uma das
principais inovações foi a exigência de que as prefeituras de municípios com mais de 20 mil habitantes devam
elaborar o plano diretor das cidades, prática que antes era comum só entre as metrópoles brasileiras. Foi dado
o prazo até 2006 para que todos aprovem o plano. Para apressar este trabalho, o governo federal decidiu criar
o Ministério das Cidades, que vai ajudar os municípios a se adequarem ao estatuto.
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Impasse no Prodecer leva Eduardo a apelar a Palocci
O senador Eduardo Siqueira

Campos (PSDB-TO) pediu, em
discurso, ao ministro da Fazen-
da, Antonio Palocci, que ajude
a superar o impasse a que che-
gou a negociação de uma dívi-
da com instituições japonesas
que financiaram o Programa de
Desenvolvimento dos Cerrados
(Prodecer) no município de
Pedro Afonso, no Tocantins. O
governo estadual é avalista de
50% do empréstimo e o Banco

Miranda (PFL), num encontro
com Palocci, para tentar resol-
ver o problema.

Eduardo Siqueira Campos
recebeu, em aparte, a solidari-
edade do senador Edison Lo-
bão (PFL-MA), que destacou o
êxito obtido pelo programa de
aproveitamento dos cerrados
no sul-maranhense, onde a re-
gião de Balsas já produz quase
1 milhão de toneladas de grãos
de soja por ano.

RESISTÊNCIA. Eduardo Siqueira
Campos afirma que técnico do
Tesouro não aceita proposta

 Virgílio critica Lula por utilizar
avião emprestado pela Boeing

O fato de o presidente Luiz
Inácio Lula da Silva e comiti-
va terem utilizado um Boeing
BBH na viagem para a reunião
do G-8, em Evian, na França,
causou estranheza ao líder do
PSDB, senador Arthur Virgílio
(AM). Antes de assumir o go-
verno, Lula criticou a anunci-
ada contratação de platafor-
mas da Petrobras no exterior,
mas agora, em vez de valori-
zar aviões da brasileira Em-
braer, privilegia uma empre-
sa concorrente, observou on-
tem o parlamentar, em dis-
curso da tribuna.

– Na verdade, como diz o
jornal O Estado de S. Paulo de
30 de maio, essa cortesia da
Boeing tem um preço: US$ 50
milhões, já que a empresa
americana está tentando ven-

Senador diz que,
em vez de valorizar
Embraer, chefe do
governo privilegia
uma concorrente

der uma unidade para o gover-
no do Brasil. Mais ainda: Lula
vai experimentar, como corte-
sia do mesmo tipo, uma versão
especial do Airbus-A319. Será
por ocasião de sua viagem à
Europa, em julho.

De acordo com o senador pe-

lo Amazonas, a aeronave
Embraer 170/190, na ver-
são especial e com auto-
nomia intercontinental,
está sendo vendido por
US$ 30 milhões. O valor é
inferior aos US$ 50 mi-
lhões cobrados pelo Bo-
eing que está sendo utili-
zado pelo presidente da
República e também aos
US$ 32 milhões do Airbus
que deverá transportar
Lula na próxima visita à
Europa. Arthur Virgílio
destacou que o avião bra-
sileiro tem forte aceitação
no mercado internacio-
nal, tanto que a empresa
US Airways encomendou
85 aeronaves.

Lua-de-mel
Arthur Virgílio também

citou várias matérias pu-
blicadas nos últimos dias nos
principais jornais do país para
fundamentar sua opinião de
que acabou a chamada lua-de-
mel do povo brasileiro com o
presidente Lula. As manchetes
apontam desaceleração na
economia, diminuição nas ex-

portações e no consumo in-
terno, além de restrição ao
crédito.

Depois de registrar algu-
mas gafes que o presidente
teria cometido em diversos
pronunciamentos, o parla-
mentar recomendou a Lula
que procure meditar sobre o
perigo dos discursos de im-
proviso.

Para Arthur Virgílio, as ga-
fes atribuídas ao presidente
poderiam ser resultado do
cansaço e perplexidade dian-
te da responsabilidade de co-
mandar os destinos do Bra-
sil. Entre as frases citadas
pelo senador, que teriam sido
ditas por Lula, estão: “À me-
dida que a gente tem acesso
à saúde e a dentista vai per-
cebendo que não existe nin-
guém 100% feio ou bonito”;
“Graças a Deus a Humanida-
de é feita de homens e mu-
lheres, covardes e corajosos”;
“Nossa história se juntou
como um caso de amor pro-
fundo, como Romeu e
Julieta” (referindo-se ao vice-
presidente José Alencar).

ESTRANHEZA. Arthur Virgílio lembra
que Lula condenou construção de
plataformas no exterior

do Brasil (BB) propôs assumir
o total da dívida agora, permi-
tindo que o estado pague sua
parte só em 2005.

A Procuradoria Geral da Re-
pública, conforme o senador,
concordou com a mudança,
mas um técnico do Tesouro
Nacional não aceita a opera-
ção. Ele informou que os três
senadores e oito deputados fe-
derais do Tocantins vão acom-
panhar o governador Marcelo

Mão-de-obra
forçada pode

ter pena maior

Para Raupp,  Kirchner ajudará a fortalecer Mercosul
para conscientizar os países da
região de que o desenvolvi-
mento só virá com a América
do Sul integrada.

Uma América do Sul integra-
da, conforme Valdir Raupp, al-
tera qualitativamente a inser-
ção de todos os países do con-
tinente no tabuleiro das forças
globais e regionais que carac-
terizam a sociedade contem-
porânea.

O senador disse que a priori-
dade para o Mercosul, no en-
tanto, não pode ocorrer em de-

INTEGRAÇÃO.  Valdir Raupp
observa que argentinos querem
estreitar relacionamento

Ao dirigir ontem, da tribuna,
sua saudação ao recém-em-
possado presidente da Argen-
tina, Néstor Kirchner, o sena-
dor Valdir Raupp (PMDB-RO)
afirmou que, com a eleição de
“um nome mais sintonizado
com os objetivos brasileiros na
América do Sul”, os argentinos
manifestaram o desejo de con-
tribuir para um efetivo fortale-
cimento do Mercosul.

– Esse estreitamento, junto
com o aprofundamento do di-
álogo, servirão como incetivo

trimento do patrimônio de
integração regional represen-
tado por blocos com a Comu-
nidade Andina e a Organização
do Tratado de Cooperação
Amazônica.

As iniciativas também po-
dem contribuir para que a
integração atinja a totalidade
do território sul-americano,
“espalhando seus benefícios
do mar do Caribe à Terra do
Fogo, desde o Atlântico até o
Pacífico”, assinalou o senador
Valdir Raupp.

OFENSIVA.  Tasso Jereissati
propõe condenação variando
de cinco a dez anos

Projeto de lei apresentado
pelo senador Tasso Jereissati
(PSDB-CE) estabelece punição
mais severa para quem subme-
te alguém à condição análoga
à de escravo. A proposta deter-
mina reclusão de cinco a dez
anos, enquanto, pela legislação
vigente, a pena é de dois a oito
anos. A proposta, que se en-
contra tramitando na Comis-
são de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ), altera o Códi-
go Penal e a lei que regula o tra-
balho no campo.

Quanto à lei que regula o tra-
balho rural, Jereissati apresen-
tou uma modificação que tor-
na possível a cobrança de mul-
ta de R$ 2,5 mil por trabalha-
dor em condição análoga à es-
cravidão. O projeto determina,
ainda, que a existência de mão-
de-obra forçada seja comuni-
cada ao Ministério Público Fe-
deral, ao Ministério Público do
Trabalho e à Polícia Federal.

O aliciador desse tipo de tra-
balho não poderia se benefici-
ar de investimentos e contratos
públicos, além de ter apreendi-
do o produto advindo do regi-
me de escravidão, segundo o
projeto de lei.

O senador pelo Ceará argu-
menta que poucos têm sido os
casos em que os responsáveis
pela submissão de trabalhado-
res a condições de escravidão
são identificados, processados
ou condenados. E, mesmo
quando se identifica o bene-
ficiário do trabalho escravo, a
punição, no caso de uma con-
denação, tem sido inferior a
quatro anos de prisão, embora
a lei estabeleça reclusão de dois
a oito anos para o infrator. A
aplicação dessa pena, observa
o senador, permite, ainda, a sua
substituição por pena alterna-
tiva.

Tasso Jereissati argumenta
que uma das mais eficazes for-
mas de combater a escravidão
é o desestímulo a esse uso ile-
gal de mão-de-obra desde o
aliciamento.
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Luiz Otávio:
Belém-Brasília
exige reparos

O senador João Batista Motta
(PPS-ES) apresentou projeto
determinando que os postos de
pedágio de rodovia tenham
uma distância mínima de 20
quilômetros de área urbana e
conurbada ou de região metro-
politana. Tramitando em cará-
ter terminativo na Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE), se
aprovada, a proposta seguirá
diretamente ao exame da Câ-
mara, salvo se pelo menos nove
senadores requererem delibe-
ração em Plenário.

João Batista Motta explica na
justificação do projeto que
muitas pessoas trabalham em
estabelecimentos comerciais
ou industriais situados a pe-
quena distância de perímetros
urbanos, sendo obrigadas a
pagar pedágio. Com a falta de
vias secundárias para chegar ao
serviço, afirma Motta, os custos
com o deslocamento aumen-
tam consideravelmente para
esses trabalhadores.

O senador admite que a esti-
pulação do limite de 20 quilô-
metros pode suscitar críticas. A
alternativa mais justa, afirma,
seria a isenção do pagamento
dos veículos emplacados no
município ou região metropo-
litana onde houver o pedágio.
A medida, no entanto, poderia
inviabilizar o fluxo regular de
automóveis, já que demanda-
ria verificação in loco.

Motta quer
periferia livre

de pedágio

nas estradas e rios brasileiros.
Além da inspeção das cargas, o projeto

estabelece que a operação deve ser feita na
presença do motorista e que, ao final, a
mercadoria receba aplicação de um novo
lacre de segurança. No caso de indício de
crime, os bens serão apreendidos e enca-
minhados à polícia para averiguação.

Flávio Arns defende a
recuperação das ferrovias

A situação de completo a-
bandono de cerca de 7 mil qui-
lômetros de ferrovias no país
(27% do total) levou o senador
Flávio Arns (PT-PR) a defender
a revitalização da Rede Ferro-
viária Federal S. A. (RFFSA). A
medida seria uma forma de in-
terromper o processo de degra-
dação da malha ferroviária, ini-
ciado há sete anos com a
privatização do setor.

– As ferrovias não sofreram os
investimentos previstos, como
também não foram mantidas
as condições em que foram re-
cebidas da Rede Ferroviária Fe-
deral S. A., gerando um passi-
vo patrimonial muito grande
para a União – afirmou. Apesar
de o Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Soci-
al (BNDES) ter emprestado
mais de R$ 2 bilhões às conces-
sionárias, o parlamentar co-

mentou que, em vez da aquisi-
ção de novas locomotivas e de
modernização das vias perma-
nentes, observou-se o desgaste
do patrimônio existente.

Na tentativa de alterar esse
quadro, a Agência Nacional de
Transportes Terrestres (ANTT)
elaborou o Programa de Inte-
gração e Adequação das Ferro-
vias. Entretanto, alguns pontos
da iniciativa foram  considera-
dos "altamente lesivos ao país".
Um exemplo é a concessão de
empréstimo pelo BNDES às
concessionárias, com garanti-
as dadas não pelo valor do fi-

nanciamento, mas pelo valor
total a ser pago como arrenda-
mento das ferrovias à RFFSA e
à União.

Flávio Arns também questi-
onou a reavaliação, posterior à
privatização, de trechos ferro-
viários considerados eco-
nomicamente deficitários para
fins de concessão de subsídios
estatais. Na sua opinião, não
seria possível admitir esse ne-
gócio, tendo em vista que a mo-
delagem da desestatização do
setor obrigou as empresas in-
teressadas a adquirir trechos
rentáveis junto com os de bai-
xa taxa de retorno.

– Não se pode admitir que
municípios e estados subsidi-
em a iniciativa privada que
comprou em leilão o direito de
exploração – declarou. O sena-
dor advertiu para a possibilida-
de de concorrentes vencidos
nos leilões recorrerem à Justi-
ça para contestar mudanças
posteriores no edital. "Se a so-
lução é investimento, passe-
mos à Rede Ferroviária Federal,
que é proprietária de todo o
patrimônio, a responsabilidade
de ser a fomentadora do setor."

O senador Luiz Otávio
(PMDB-PA) informou ter enca-
minhado, no início de maio,
requerimento ao ministro dos
Transportes, Anderson Adauto,
em que solicita informações
sobre a Rodovia Belém-Brasília.
Ele quer saber se há projetos de
obras de reforma da rodovia,
para quando estão previstas as
licitações, qual o prazo estabe-
lecido para as obras e com que
recursos o ministério conta pa-
ra realizá-las.

Luiz Otávio explicou que re-
quereu as informações porque
o transporte de cargas está al-
tamente comprometido na ro-
dovia. Dos 1.964 quilômetros
do percurso, 700 precisam ser
restaurados.

O senador ressaltou que a Be-
lém-Brasília, por onde trafe-
gam 4 mil veículos por dia e
cuja extensão é cruzada por ra-
mificações rodoviárias do Cen-
tro-Oeste, Sudeste, Nordeste e
Sul, tem importância estratégi-
ca. Apesar disso, enfrenta gra-
ves problemas, à semelhança
de outros tantos trechos dos 56
mil quilômetros da malha ro-
doviária brasileira, de que pelo
menos 20 mil a 30 mil quilôme-
tros necessitam de restauração.

Luiz Otávio considerou bem-
vinda, mas tímida, a iniciativa
do governo de liberar, até o fi-
nal do ano, R$ 700 milhões para
a recuperação de trechos rodo-
viários prioritários.

Tramita na Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ), em caráter
terminativo, projeto do senador Romeu
Tuma (PFL-SP) que autoriza o rompimen-
to do lacre aduaneiro durante a inspeção
de cargas. Para o parlamentar, a medida
ajudaria a apurar o crescente número de
roubos de carregamentos transportados

Tuma propõe rompimento de lacre aduaneiro

Abandono
compromete 7 mil
quilômetros da
malha ferroviária,
afirma senador

Segundo a proposta, quando nada for
encontrado, será fornecida uma declara-
ção ao transportador da mercadoria, uma
espécie de passe livre. Durante a inspeção,
Tuma propõe que haja cobertura da polí-
cia, para garantir a segurança dos agentes
aduaneiros e assegurar que a operação
transcorra sem riscos.

CUSTOS. João Batista Motta diz
que falta de vias secundárias
encarece deslocamento

INFORMAÇÕES. Luiz Otávio
encaminhou requerimento ao
ministro dos Transportes

ADVERTÊNCIA.  Segundo Arns,
municípios e estados não devem
subsidiar iniciativa privada

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Eduardo Siqueira Campos e Mão Santa
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